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54 do CDC. Não há que se falar em afronta aos julgados
do eg. STJ referidos pela recorrente.

A saúde fora tutelada pelo legislador constituinte,
sendo elevada a cânone máximo da garantia à existên-
cia humana digna e em consonância com os demais
postulados previstos na Carta Política.

Ainda sobre o tema, de se ressaltar trecho do
acórdão de nº 406.208-8, também da relatoria do
douto Desembargador Mauro Soares de Freitas:

Procedendo-se a uma interpretação harmônica dos referidos
preceitos constitucionais, chega-se à ilação de que o intuito
maior da Carta Magna foi o de assegurar a todo cidadão,
independentemente de sua condição econômica e social, o
direito à saúde, impondo, para tanto, ao Estado, o dever
constitucional de garantir, por meio de políticas sociais e
econômicas, inumeráveis ações que possam permitir a todos
o acesso à assistência médica, sendo de se ressaltar,
entrementes, que o legislador, antevendo a impossibilidade
de o Estado desempenhar, de forma solitária, referido dever
constitucional, permitiu que a assistência à saúde também
fosse prestada através da livre iniciativa, porém, ressalvando,
com o objetivo a evitar os abusos do setor privado, que tais
serviços assumam o status de relevância para o poder públi-
co, a fim de que este possa fiscalizá-los e controlá-los.
Desse modo, à luz dos textos constitucionais ora invocados,
denota-se que a saúde, não obstante constitua um dever pri-
mordial do Estado, não traduz um monopólio, configurando-
se uma atividade aberta à iniciativa privada, nem se asseme-
lha a uma mercadoria, nem pode ser confundida com outras
atividades econômicas, à vista de se configurar um meio fun-
damental de garantir o direito impostergável à vida e à dig-
nidade humanas, do que ressume que o particular, prestando
os serviços médicos e de saúde, possui os mesmos deveres do
Estado, consistentes no fornecimento de assistência médica
integral para os aderentes dos respectivos serviços.

Somando-se a esta as orientações do Código de
Defesa do Consumidor, e, realmente, verificando-se no
caso presente que as cláusulas podem conduzir a um
entendimento inicial da exclusão de coberturas cardíacas
também, é que, acolhendo o pedido do autor, estou a
interpretar as cláusulas, em conjunto, favoravelmente ao
mesmo/consumidor aderente para, nesse contrato cele-
brado entre as partes litigantes, entender que também
estão cobertos os implantes de stents quando da realiza-
ção de cirurgias cardíacas.

Quanto aos danos morais, entendo que os mesmos
são devidos no presente caso, pois que houve ofensa,
sofrimento psíquico e moral do autor. Tudo restou devi-
damente demonstrado, pois que o mesmo necessitava de
ser tratado com urgência, o que lhe foi tolhido pela ré.

Somente após vir a juízo é que conseguiu ser trata-
do; do contrário, poderia ter falecido e de nada teria adi-
antado possuir um plano de saúde, já que, no instante
em que precisou dos serviços, os mesmos não foram
fornecidos como pretendido e esperado.

No que concerne ao valor arbitrado na sentença,
qual seja R$ 3.500,00, não foi ele elevado, e sim fixado
com extremo bom senso e moderação, pelo que fica
mantido tal valor.

Por todo o exposto, rejeito a preliminar e nego
provimento ao recurso, para manter, por seus próprios
fundamentos, a decisão hostilizada.

Custas recursais, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores D. VIÇOSO RODRIGUES e ELPÍDIO DONIZETTI.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Mandado de segurança - Mercadoria - Nota fis-
cal inidônea - Apreensão - Abuso de poder - 

Art. 5º, LIV, da Constituição Federal - 
Súmula 323 do STF

Ementa: Constitucional e tributário. Mandado de segu-
rança. Mercadorias. Nota fiscal inidônea. Apreensão.
Abuso de poder da administração fazendária. Conces-
são da segurança. Manutenção. Inteligência do art. 5º,
LIV, da Constituição Federal e Súmula nº 323 do colen-
do Supremo Tribunal Federal.

- É ilegítimo o procedimento do Fisco que determina a
apreensão da mercadoria e do veículo transportador,
ainda que a operação esteja acobertada por nota fiscal
inidônea.

RREEEEXXAAMMEE  NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO  NN°°  11..00448877..0077..002244551155-33//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  PPeeddrraa  AAzzuull  -  RReemmeetteennttee::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa
CCoommaarrccaa  ddee  PPeeddrraa  AAzzuull  -  AAuuttoorraa::  EEnneerrggiitteell  EElleettrriicciiddaaddee
TTeelleeccoommuunniiccaaççõõeess  LLttddaa..  -  RRééuu::  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  DDOORRIIVVAALL  GGUUIIMMAARRÃÃEESS  PPEERREEIIRRAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO.

Belo Horizonte, 6 de dezembro de 2007. - Dorival
Guimarães Pereira - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. DORIVAL GUIMARÃES PEREIRA - Cuida-se de
remessa necessária da sentença de f. 38/44-TJ, lançada
nestes autos de mandado de segurança impetrado por
Energitel Eletricidade Telecomunicações Ltda. contra ato
apontado de indigitado do Auditor Fiscal Flávio Bartoli
da Silva Júnior, que concedeu a segurança almejada,
considerando o ato da autoridade apontada como coa-
tora como abusivo e ilegal, por ser inconstitucional a
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apreensão de mercadoria como meio coercitivo para o
pagamento de tributo, vindo o feito a esta Instância
Superior por força do duplo grau de jurisdição obri-
gatório, ante a não-interposição de recurso voluntário
pelos porfiantes (certidão de f. 48-v.-TJ).

Conheço da remessa necessária, por atendidos os
pressupostos que regem sua admissibilidade.

Pelo exame dos autos, o que se tem é que as notas
fiscais que acobertaram a operação de transporte das
mercadorias foram consideradas inidôneas pela fisca-
lização estadual, uma vez que o destino nelas constante
não estava correto, além da ocorrência de falta de
destaque do ICMS, bem como do recolhimento deste
tributo relativamente ao frete, motivo pelo qual foram
elas apreendidas e o veículo que as transportava.

O que importa verificar, na espécie, é se a suposta
inidoneidade das notas fiscais, por si só, é capaz de
gerar o poder para a Fazenda Estadual apreender a mer-
cadoria e o veículo transportador.

Na esteira do que assentou o digno Juiz senten-
ciante, estou a entender que razão falece ao impetrado,
configurando sua conduta ato abusivo, merecedor de
correção pelo Poder Judiciário.

Com efeito, é sabido que a seara do Direito
Público é regida pelo princípio da legalidade, que se
coloca em sua base, dando a diretriz de todo o edifício
que sobre ele se constrói nas diversas áreas deste ramo
da ciência jurídica.

Dentro do Direito Público, pode-se assinalar o
campo do Direito Tributário como área em que a obser-
vância da legalidade se impõe com relevo espetacular,
visto que se trata de atuação do Estado com vistas a
interferir no patrimônio dos particulares em busca de
recursos para a manutenção de seu aparato e para o
desenvolvimento das atividades imprescindíveis ao bem-
estar da comunidade.

Assim, se, por um lado, se reconhece a importân-
cia do Direito Tributário, ou mesmo dos tributos, para a
manutenção do Estado e o cumprimento de suas tarefas
essenciais, por outro, não se pode deixar de reconhecer
a importância de se criarem mecanismos de proteção
dos particulares frente ao poder de tributar, sob pena
de, com a finalidade de manter o Estado, que deve
servir à sociedade, se amesquinhar esta, o que não é de
se admitir.

Entendo, pois, que os poderes concedidos ao Ente
Público para a consecução de sua atividade tributária
têm limites que não podem ser desrespeitados, principal-
mente se se traz a lume que a Carta Maior alberga um
verdadeiro estatuto de proteção do contribuinte.

Correlato ao poder de tributar, detém o Estado o
“Poder de Polícia” ligado às atividades tributárias, que,
da mesma maneira, deve sofrer as limitações consen-
tâneas com o Estado Democrático de Direito, nos termos
positivados pela Constituição da República.

Essa digressão que faço tem o intuito de demonstrar
que o Estado, a pretexto de cobrar seus tributos e de velar
pela regularidade fiscal das atividades econômicas exer-

cidas em seu território, não pode fazer exigências que não
estejam previstas em lei, nem exigências abusivas que pre-
judiquem o desenvolvimento da livre iniciativa.

É nesse contexto que encarto a questão versada
nesta ação mandamental, pois considero abusiva a
apreensão das mercadorias efetivada pelo impetrado,
devido à circunstância de que o Estado tem a seu dispor
instrumentos próprios e suficientes para cobrar seus
créditos tributários, como vem fazendo por meio das exe-
cuções fiscais que ajuíza.

Ora, são nessas execuções que há de ser cobrado
o que for de direito, e sem qualquer prejuízo, visto que
os débitos são atualizados, além de serem pagos ho-
norários advocatícios e custas, no caso de o contribuinte
ser vencido.

Lado outro, se o contribuinte agir em desconformi-
dade com a legislação tributária, seja em relação à obri-
gação principal, seja em relação às acessórias, haverá a
imposição das penalidades cabíveis, com preservação
dos interesses públicos.

Isso demonstra que existem os meios próprios para
garantir os direitos do Ente Público, bem como para
reprimir comportamentos ilegais dos contribuintes, não
sendo de se admitir que o Fisco crie outras formas de
coibir à observância da legislação tributária, que não os
já previstos em lei e que acarretem prejuízos ilegítimos
aos particulares.

A propósito, ensina Roque Antônio Carazza, na sua
obra ICMS, 4. ed. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 297,
que

[...] é muito comum o Fisco, objetivando o recebimento de
ICMS e multa devidos pelo contribuinte, apreender a mer-
cadoria considerada em situação irregular (v.g., desacom-
panhada da competente nota fiscal), prática essa ‘abusiva’,
pois, ‘assim que lavrado o auto de infração e imposição de
multa, a mercadoria há de ser imediatamente liberada’.

E desse entendimento não discrepa o excelso
Supremo Tribunal Federal, ao editar a Súmula nº 323,
que veda a apreensão de mercadorias para compelir o
contribuinte ao recolhimento do tributo, in verbis:
“Súmula 323 - É inadmissível a apreensão de mercado-
rias como meio coercitivo para pagamento de tributos”.

Ademais, é preceito legal elencado no art. 5º, LIV,
da Constituição Federal que “ninguém será privado da
liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”,
caracterizando ato abusivo e ilegal tal procedimento por
parte da fiscalização estadual.

Esta eg. Corte de Justiça já se pronunciou a respeito,
como se constata dos arestos adiante trazidos à colação:

Mandado de segurança. Nota fiscal. Inidoneidade. Apre-
ensão de mercadorias. Ato ilegal e abusivo. Ocorrência.
Ordem concedida. - É ato ilegal e arbitrário, que viola di-
reito líquido e certo, a apreensão de mercadorias, ainda
que acobertadas por nota fiscal inidônea (4ª CC, Apelação
Cível nº 1.0000.00.195496-5/000, Comarca de Matozinhos,
Rel. Des. José Antonino Baía Borges, j. em 28.06.2001, DJ de
10.08.2001).
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Tributário. ICMS. Apreensão de mercadoria como meio de
coerção ao pagamento de tributo. Impossibilidade. - É veda-
da a apreensão de mercadorias para compelir o contribuinte
ao recolhimento do tributo. Em reexame necessário, sen-
tença confirmada (3ª CC, Apelação Cível nº 1.0000.00.
236400-8/000, Comarca de Itajubá, Rel. Des. Nilson Reis,
j. em 30.04.2002, DJ de 17.05.2002).

Apreensão de mercadoria. Ato arbitrário e ilegal da fisca-
lização estadual com o propósito de coagir o contribuinte ao
recolhimento de tributos. Contrariedade a matéria sumulada
pela Suprema Corte. Segurança concedida para a liberação
do bem (2ª CC, Apelação Cível nº 1.0000.00.133602-
3/000, Comarca de Belo Horizonte, Rel. Des. Sérgio Lellis
Santiago, j. em 31.05.1999, DJ de 16.06.1999).

Ressalte-se, por derradeiro, que já tive a oportu-
nidade de me manifestar sobre a questão posta nestes
autos, notadamente, dentre outros, no julgamento da
Apelação Cível nº 1.0000.00.275999-1/000, ocorrido
em 26.05.2002, de minha relatoria, à unanimidade,
quando ainda integrava a eg. 6ª Câmara Cível deste
Sodalício, e que resultou na lavratura da ementa lança-
da no frontispício deste voto.

Com tais considerações, confirmo, integralmente,
a sentença fustigada, no reexame necessário, por seus
próprios e jurídicos fundamentos.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os Desembar-
gadores MARIA ELZA e NEPOMUCENO SILVA.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO.

. . .

APELAÇÃO  CÍVEL  N°  1.0344.07.034480-11/001  - CCoommaarrccaa
ddee  IIttuurraammaa  -  AAppeellaannttee::  EEzziioonneell  FFeerrrreeiirraa  BBaarrbboossaa  -  AAppeellaaddoo::
AAuuttoo  PPoossttoo  EEllddoorraaddoo  LLttddaa..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  GGUUIILLHHEERRMMEE
LLUUCCIIAANNOO  BBAAEETTAA  NNUUNNEESS  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2007. -
Guilherme Luciano Baeta Nunes - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Assistiu ao julgamento, pelo apelado, o Dr.
Rommel Batiston. 

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES -
Cuida-se de apelação interposta por Ezionel Ferreira
Barbosa, contrariando a sentença prolatada às f.
111/115, pela qual o ilustre Juiz de Direito de primeiro
grau julgou improcedente o pedido objeto da "ação de
reparação de perdas e danos", ajuizada pelo ora ape-
lante em desfavor do Auto Posto Eldorado Ltda. 

O apelante alega, em síntese, que há vários anos
vinha abastecendo o veículo de sua propriedade no esta-
belecimento comercial demandado e por reiteradas
vezes deixou referido bem aos cuidados da requerida,
cuja "chave ficava no caixa" do posto; que a prova pro-
duzida confirma os fatos narrados na peça de ingresso;
que a testemunha constante no Boletim de Ocorrência,
funcionário da requerida, ouvida em juízo, omitiu os
fatos relacionados ao furto; que "tinha o hábito de deixar
o veículo pernoitar no posto"; que a sentença recorrida
não preenche os requisitos do art. 458 do Código de
Processo Civil. 

O Auto Posto Eldorado Ltda. ofertou as contra-
razões de f. 127/130, pugnando pelo não-provimento
do recurso. 

O preparo recursal está comprovado à f. 124. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nheço do recurso. 
A sentença recorrida, diversamente do entendimen-

to manifestado pelo apelante, foi prolatada em comple-
ta harmonia com as diretrizes do art. 458, incisos I, II e
III, do Código de Processo Civil, pois se encontra dotada
de relatório, motivação e dispositivo. 

Por outro lado, ser concisa não é defeito da sen-
tença, mas virtude. 

Logo, não é nula a sentença que atende, na inte-
gra, às formalidades essenciais preconizadas no art. 458
do Código de Processo Civil. 

Rejeito a preliminar de nulidade da sentença, agi-
tada na parte final do arrazoado recursal. 

Superada a preliminar, passo ao enfrentamento da
questão de fundo. 

Indenização - Sentença - Requisitos legais -
Observância - Furto de veículo - Posto de 

gasolina - Área de livre acesso - Contrato -
Locação - Depósito - Inexistência

Ementa: Ação de indenização. Sentença. Presença dos
requisitos legais. Furto de veículo. Posto de gasolina.
Área de livre acesso. Contrato de depósito. Inexistência.
Improcedência do pedido. 

- Não é nula a sentença que atende, na íntegra, às for-
malidades essenciais preconizadas no art. 458 do
Código de Processo Civil. 

- Não merece êxito o pedido de indenização com base
na alegada ocorrência de furto de veículo perpetrado em
área de posto de gasolina cujo acesso é livre, irrestrito e
sem qualquer controle, o que somente seria viável medi-
ante a existência de contrato de locação ou de depósito,
ou durante o período em que o veículo ali estivesse para
execução de algum serviço fornecido pelo réu. 


